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Estabelece penalidades para os pais ou responsáveis que 
não comparecerem às escolas de seus filhos para 
acompanhamento do desempenho deles. 
 
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
Art. 1º Ficam instituídas penalidades aos pais ou responsáveis legais que não 

compareçam periodicamente às escolas de seus filhos para acompanhar o desempenho 
deles. 
 

§ 1º Esse comparecimento deve ocorrer pelo menos uma vez a cada dois meses. 
 

§ 2º Para fins de comparecimento entende-se a participação em reuniões oficiais 
de pais e mestres ou diálogo individual com os professores. 
 

§ 3º O certificado de comparecimento dos pais será atestado pelo Diretor da 
respectiva escola. 

Art. 2º Aplicam-se aos pais que não cumprirem o disposto no artigo 1º as mesmas 
sanções previstas no artigo 7º da Lei 4737 de 1965, Código Eleitoral, que trata da 
obrigatoriedade do voto. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua 
publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
  A educação de uma criança é direito e obrigação dos seus pais ou 
responsáveis legais. Sem a participação deles a educação fica órfã; porque a escola 
sozinha não consegue cumprir integralmente o papel de formadora. A educação não se 
faz apenas pela escola, isolada da responsabilidade e a ação dos pais no 
acompanhamento do desempenho de seus filhos. 
  Lamentavelmente, a educação tem sido deixada a cargo da escola, dando-
lhe uma responsabilidade maior do que lhe cabe e impedindo a fundamental contribuição 
dos pais ou responsáveis. A alienação de nossas famílias em relação à escola chega ao 
ponto de que os pais são capazes de saber os nomes dos jogadores e técnicos dos seus 
times de futebol, mas não sabem os nomes dos professores ou dos diretores das escolas 
de seus filhos 
  Ainda mais do que a obrigação de comparecer à urna no dia das  eleições, 
deve ser a obrigação dos pais participarem da educação de seus filhos. 
  Além disto, a ida dos pais à escola levará ao empoderamento das famílias e 
seus responsáveis, o que é fundamental para a melhoria do sistema escolar.  
  Pelas razões acima expostas, conclamo a meus eminentes pares do Senado 
da República e da Câmara dos Deputados a aprovarem esta proposição no Congresso 
Nacional. 
 

   Sala das Sessões,  
 

Senador CRISTOVAM BUARQUE 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965. 

Texto compilado Institui o Código Eleitoral. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que sanciono a seguinte Lei, 
aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 
de abril de 1964. 

PARTE PRIMEIRA 
INTRODUÇÃO 

        Art. 6º O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros de um e outro 
sexo, salvo: 

        I - quanto ao alistamento: 
        a) os inválidos; 
        b) os maiores de setenta anos; 
        c) os que se encontrem fora do país. 
        II - quanto ao voto: 
        a) os enfermos; 
        b) os que se encontrem fora do seu domicílio; 
        c) os funcionários civis e os militares, em serviço que os impossibilite de votar. 

        Art. 7° O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz eleitoral até 30 
(trinta) dias após a realização da eleição, incorrerá na multa de 5 (cinco) a 20 (vinte) por 
cento do salário-mínimo da zona de residência, imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na 
forma prevista no art. 367.  

        Art. 7º O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz eleitoral até 30 
(trinta) dias após a realização da eleição, incorrerá na multa de 3 (três) a 10 (dez) por 
cento sobre o salário-mínimo da região, imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na forma 
prevista no art. 367. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 1966) 

        § 1º Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a respectiva multa ou de 
que se justificou devidamente, não poderá o eleitor: 
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        I - inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função pública, investir-se ou 
empossar-se neles; 

        II - receber vencimentos, remuneração, salário ou proventos de função ou emprego 
público, autárquico ou para estatal, bem como fundações governamentais, empresas, 
institutos e sociedades de qualquer natureza, mantidas ou subvencionadas pelo governo 
ou que exerçam serviço público delegado, correspondentes ao segundo mês subsequente 
ao da eleição; 

        III - participar de concorrência pública ou administrativa da União, dos Estados, dos 
Territórios, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou das respectivas autarquias; 

        IV - obter empréstimos nas autarquias, sociedades de economia mista, caixas 
econômicas federais ou estaduais, nos institutos e caixas de previdência social, bem 
como em qualquer estabelecimento de crédito mantido pelo governo, ou de cuja 
administração este participe, e com essas entidades celebrar contratos; 

        V - obter passaporte ou carteira de identidade; 

        VI - renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial ou fiscalizado pelo 
governo; 

        VII - praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do serviço militar ou imposto 
de renda. 

        § 2º Os brasileiros natos ou naturalizados, maiores de 18 anos, salvo os excetuados 
nos arts. 5º e 6º, nº 1, sem prova de estarem alistados não poderão praticar os atos 
relacionados no parágrafo anterior. 

        § 3º Realizado o alistamento eleitoral pelo processo eletrônico de dados, será 
cancelada a inscrição do eleitor que não votar em 3 (três) eleições consecutivas, não 
pagar a multa ou não se justificar no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da última 
eleição a que deveria ter comparecido. (Incluído pela Lei nº 7.663, de 1988) 

 
(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 

Publicado no DSF, em 02/06/2012. 
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